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Projeto de Lei nº 574/2025 
Autoria: Mesa Executiva 
Ementa: “Alteram-se as Leis nº 9.828/2025 e nº 9.626/2022, que “Dispõe sobre Verba 
Compensatória de Atividade Parlamentar dos Vereadores da Câmara Municipal de Salvador 
e dá outras providências” e, respectivamente, a que “Dispõe sobre a reestruturação do Plano 
de Cargos, Vencimentos e Carreira dos Servidores da Câmara Municipal de Salvador e dá 
outras providências na forma que indica”.” 

 
1. BASE LEGAL E REGIMENTAL 

 
- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, 35, XXI, 172 e 188 da 
Resolução nº 910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no 
inciso III do art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2   

 
2. DA ANÁLISE E PESQUISA 

 
- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, realizamos pesquisa 
em bancos de dados e constatamos a inexistência de proposição legislativa em tramitação 
que verse especificamente sobre o tema aludido na epígrafe. 
 

2.1 DA TÉCNICA LEGISLATIVA 
 
- Por fim, em atenção ao disposto no art. 178, III, do Regimento Interno,3 importante apontar 
que a proposição menciona a Lei Municipal nº 9.828/20254 e a Lei Municipal nº 9626/20225. 
  
 

Salvador, em 17 de dezembro de 2025. 
 

 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 
35. Compete ao Presidente: (...) XXI - nomear, admitir, contratar, promover, aposentar, exonerar, demitir, punir, licenciar e conceder direitos e vantagens aos 
servidores da Secretaria da Câmara, observadas as prescrições legais, juntamente com os Secretários; Art. 172. A iniciativa das leis, ressalvados os casos de 
competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. Art. 188. A iniciativa dos Projetos de 
Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária e aqueles que disponham sobre 
matéria financeira, criem cargos, funções ou empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da despesa ou diminuição da receita, 
ressalvada a competência da Câmara, no que concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus servidores. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Art. 178. A Mesa deixará de aceitar qualquer proposição que: (...); III - faça referência a Lei, Decreto, Regulamento ou a qualquer outro dispositivo legal sem 
se fazer acompanhar de sua transcrição; (...) 
4 Lei Municipal nº 9.828/2025. Disponível em: http://leismunicipa.is/1yrdq  
5 Lei Municipal nº 9.626/2022. Disponível em: http://leismunicipa.is/nwjzk  
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